
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.150 - RS (2014/0260936-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIZETE CÉLIA DE BASTIANI CICHOCKI 
ADVOGADOS : DIEGO CANTON 
  VOLMIR ZOLET DA SILVA JUNIOR 
  WILIAN NORIO MISSAWA 
AGRAVADO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : LEONARDO TEIXEIRA FREIRE 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  PATRICIA YAMASAKI TEIXEIRA 
  RODRIGO BIEZUS 
  TATIANA DE AZEVEDO LAHÓZ 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
FORMAÇÃO DE DOCENTES. CREDENCIAMENTO. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DA UNIÃO. ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO 
SUPERIOR SEMIPRESENCIAL REALIZADO PELA FACULDADE 
VIZIVALI. PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A 
DOCÊNCIA. ATRASO NO REGISTRO DOS DIPLOMAS. 
RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. No julgamento do REsp 1.486.330/PR, de relatoria do eminente Ministro Og 
Fernandes, restou consagrado o entendimento de que "A atribuição conferida aos 
Estados para a realização de programas de capacitação para os professores, 
valendo-se, inclusive, dos recursos da educação à distância - art. 87, III, da LDB - 
não autoriza os referidos entes públicos a credenciarem instituições privadas para 
promoverem cursos nessa modalidade, considerando-se o regramento expresso no 
art. 80, § 1º, da Lei 9.394/96, o qual confere à União essa prerrogativa". 
3. Nos autos do REsp 1493726/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
3/3/2015, esta Corte assentou que, tendo em vista que "os Estados membros não 
possuem competência para credenciar instituições de ensino superior que ministram 
cursos a distância, conforme o disposto no art. 80, § 1°, da LDB (...) há que ser 
afastada a responsabilidade civil da União, uma vez que ela não deu causa aos 
prejuízos sofridos pelos docentes. Por outro lado, como o Estado do Paraná usurpou 
a competência da União, não resta dúvida de que lhe deve ser atribuída a 
responsabilidade."
4. O Tribunal a quo, examinando o arcabouço jurídico que rege a questão, 
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reconheceu a responsabilidade civil do ESTADO DO PARANÁ. Decidir em sentido 
contrário exigiria o necessário reexame fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.150 - RS (2014/0260936-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIZETE CÉLIA DE BASTIANI CICHOCKI 
ADVOGADOS : DIEGO CANTON 
  VOLMIR ZOLET DA SILVA JUNIOR 
  WILIAN NORIO MISSAWA 
AGRAVADO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : LEONARDO TEIXEIRA FREIRE 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  PATRICIA YAMASAKI TEIXEIRA 
  RODRIGO BIEZUS 
  TATIANA DE AZEVEDO LAHÓZ 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Paraná, contra decisão assim 

ementada: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR.  INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. FORMAÇÃO DE DOCENTES. 
CREDENCIAMENTO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO. ENTREGA 
DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL REALIZADO 
PELA FACULDADE VIZIVALI. PROGRAMA ESPECIAL DE 
CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ATRASO NO REGISTRO DOS 
DIPLOMAS. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO PROVIDO E 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO 
PARANÁ .

O agravante alega, em suma, que: (a) "não há, na verdade, necessidade de revolvimento 

de matéria fático-probatória para o deslinde da controvérsia. Isso porque a questão diz respeito à 

violação ao art. 87, § 3º, III, restringindo-se, portanto, à interpretação da legislação federal. Daí a 

interposição dos declaratórios pelo Estado do Paraná diante da omissão do Eg. Tribunal Regional 

Federal e a flagrante violação, diante da recusa em se pronunciar sobre a matéria, ao art. 535, II, 

do CPC"; (b) "não há como se responsabilizar o Estado pelo não recebimento do diploma dos 
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alunos irregulares (professores estagiários ou voluntários), como é o caso dos autos, na medida 

em que, visando dar efetividade e cumprimento ao artigo 87, § 3º, inciso III, da Lei Federal n.º 

9.394/96 (LDB), por intermédio da Deliberação n.º 04/02, do seu Conselho Estadual de 

Educação, estabeleceu as regras para a oferta de Programas Especiais de Capacitação para 

professores em exercício"; (c) "sendo possível ao Estado autorizar a abertura do curso e não 

havendo como responsabilizá-lo por matrículas irregulares, rompe-se o nexo causal apto a ensejar 

indenização, razão pela qual a questão deve também ser apreciada à luz do artigo 927 do Código 

Civil. Há, na verdade, culpa concorrente da vítima (autora) e fato de terceiro (Vizivali). Não há, 

repita-se, responsabilidade do Estado do Paraná nesse caso específico, eis que não há nexo de 

causalidade".

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, seja o agravo submetido à 

apreciação da Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.150 - RS (2014/0260936-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. FORMAÇÃO 
DE DOCENTES. CREDENCIAMENTO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA 
UNIÃO. ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR 
SEMIPRESENCIAL REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI. 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. 
ATRASO NO REGISTRO DOS DIPLOMAS. RESPONSABILIDADE DA 
UNIÃO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO 
PARANÁ. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. No julgamento do REsp 1.486.330/PR, de relatoria do eminente Ministro Og 
Fernandes, restou consagrado o entendimento de que "A atribuição conferida aos 
Estados para a realização de programas de capacitação para os professores, 
valendo-se, inclusive, dos recursos da educação à distância - art. 87, III, da LDB - 
não autoriza os referidos entes públicos a credenciarem instituições privadas para 
promoverem cursos nessa modalidade, considerando-se o regramento expresso no 
art. 80, § 1º, da Lei 9.394/96, o qual confere à União essa prerrogativa". 
3. Nos autos do REsp 1493726/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
3/3/2015, esta Corte assentou que, tendo em vista que "os Estados membros não 
possuem competência para credenciar instituições de ensino superior que ministram 
cursos a distância, conforme o disposto no art. 80, § 1°, da LDB (...) há que ser 
afastada a responsabilidade civil da União, uma vez que ela não deu causa aos 
prejuízos sofridos pelos docentes. Por outro lado, como o Estado do Paraná usurpou 
a competência da União, não resta dúvida de que lhe deve ser atribuída a 
responsabilidade."
4. O Tribunal a quo, examinando o arcabouço jurídico que rege a questão, 
reconheceu a responsabilidade civil do ESTADO DO PARANÁ. Decidir em sentido 
contrário exigiria o necessário reexame fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, razão pela qual seu teor deve ser reiterado:

(...)
Na origem o feito trata de Ação de Indenização por danos morais cumulada 

com pedido de condenação em obrigação de fazer, em razão da falta de entrega 
de diploma relativo ao Programa de Capacitação para Docência do Ensino 
Fundamental e da Educação Infantil – CNS, na modalidade semipresencial, 
oferecida pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu – VIZIVALI. 

O Tribunal a quo solucionou a lide nos seguintes termos: i) por 
unanimidade, dar parcial provimento às apelações da parte autora, da União e do 
Estado do Paraná, ii) dar provimento à apelação da Vizivali.

Os sucumbentes interpuseram Recurso Especial com o objetivo de afastar 
as respectivas responsabilidades.  

A questão inerente à competência para o credenciamento de curso superior 
à distância e, em corolário o ente federativo apto a figurar no polo passivo da 
ação indenizatória, encontra-se pacificada no âmbito da Segunda Turma deste 
egrégio Tribunal.

Inicialmente, afasto a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o Tribunal 
de origem já havia se manifestado de forma clara e fundamentada sobre a questão 
que lhe foi apresentada.

A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC (AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional 
(AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; 
AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014)

Quanto ao mérito, no julgamento do REsp 1.486.330/PR, de relatoria do 
eminente Ministro Og Fernandes, restou consagrado o entendimento de que "A 
atribuição conferida aos Estados para a realização de programas de capacitação 
para os professores, valendo-se, inclusive, dos recursos da educação à distância 
- art. 87, III, da LDB - não autoriza os referidos entes públicos a credenciarem 
instituições privadas para promoverem cursos nessa modalidade, considerando-se 
o regramento expresso no art. 80, § 1º, da Lei 9.394/96, o qual confere à União 
essa prerrogativa". 

Veja a ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
E AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. ENSINO SUPERIOR.  
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. AUSÊNCIA. ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO 
SUPERIOR SEMIPRESENCIAL REALIZADO PELA FACULDADE 
VIZIVALI NO ÂMBITO DO PROGRAMA ESPECIAL DE 
CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. INVALIDADE DA 
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AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA 
PELO ESTADO DO PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE 
TERCEIRO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ADESIVO.
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela presença dos elementos 
necessários à caracterização do dever de indenizar, sendo imprescindível 
o exame de matéria fática para que se acolha a pretensão recursal, 
providência vedada nesta via, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. O argumento de que a realização de curso semipresencial não se 
equipara a curso à distância para fins do disposto no art. 80, § 1º, da Lei 
n. 9.394/1996 não foi debatido na instância de origem, nem suscitado 
nos aclaratórios, tampouco formulado na fundamentação ao art. 535 do 
CPC, o que impede a apreciação da matéria na presente seara, ante a 
ausência de prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do 
STF.
4. A atribuição conferida aos Estados para a realização de programas de 
capacitação para os professores, valendo-se, inclusive, dos recursos da 
educação à distância - art. 87, III, da LDB - não autoriza os referidos 
entes públicos a credenciarem instituições privadas para promoverem 
cursos nessa modalidade, considerando-se o regramento expresso no 
art. 80, § 1º, da Lei n. 9.394/1996, o qual confere à União essa 
prerrogativa.
5. É inviável o agravo do art. 544 do CPC que deixa de atacar o 
fundamento da decisão impugnada. Incidência, por analogia, da Súmula 
182 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, negar-lhe 
provimento. Agravo em recurso especial adesivo não conhecido.
(REsp 1486330/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 24/02/2015)"

Com base nessa conclusão - nos autos Resp 1493726/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 3/3/2015 - no qual foi examinado possível 
responsabilidade da União pelo atraso no registro dos diplomas dos alunos 
participantes do curso de docência à distância oferecido pela Vizivali, esta Corte 
assentou que como "os Estados membros não possuem competência para 
credenciar instituições de ensino superior que ministram cursos a distância, 
conforme o disposto no art. 80, § 1°, da LDB(...) há que ser afastada a 

responsabilidade civil da União, uma vez que ela não deu causa aos prejuízos 

sofridos pelos docentes. Por outro lado, como o Estado do Paraná usurpou a 

competência da União, não resta dúvida de que lhe deve ser atribuída a 

responsabilidade."  (grifo nosso)

Cita-se a ementa do julgado: 

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA. 
FORMAÇÃO DE DOCENTES. CREDENCIAMENTO. 
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COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO. ATRASO NO REGISTRO 
DOS DIPLOMAS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO 
PARANÁ. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
ARBITRAMENTO. SÚMULA 362/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por danos morais 
cumulada com pedido de condenação em obrigação de fazer, em razão 
da falta de entrega de diploma relativo ao Programa de Capacitação para 
Docência do Ensino Fundamental e da Educação Infantil – CNS, na 
modalidade semipresencial, oferecida pela Fundação Faculdade 
Vizinhança Vale do Iguaçu – Vizivali. 
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. 
3. A resolução do presente litígio perpassa pela definição do ente 
federativo competente para proceder ao credenciamento do curso 
superior semipresencial para a formação de docentes no aludido 
Programa de Capacitação para Docência. 
4. Os Estados membros não possuem competência para credenciar 
instituições de ensino superior que ministram cursos a distância, 

conforme o disposto no art. 80, § 1°, da LDB.
5. Consoante entendimento assentado no REsp 1.486.330/PR, de 
relatoria do eminente Ministro Og Fernandes, "A atribuição conferida 
aos Estados para a realização de programas de capacitação para os 
professores, valendo-se, inclusive, dos recursos da educação à distância 
- art. 87, III, da LDB - não autoriza os referidos entes públicos a 
credenciarem instituições privadas para promoverem cursos nessa 
modalidade, considerando-se o regramento expresso no art. 80, § 1º, da 
Lei 9.394/96, o qual confere à União essa prerrogativa".
6. Desse modo, há que ser afastada a responsabilidade civil da União, 
uma vez que ela não deu causa aos prejuízos sofridos pelos docentes.  
Por outro lado, como o Estado do Paraná usurpou a competência da 
União, não resta dúvida de que lhe deve ser atribuída a responsabilidade.  
 
7. A jurisprudência do STJ somente admite a revisão, em Recurso 
Especial, do valor reparatório dos danos morais quando configurada 
hipótese de manifesta irrisoriedade ou de exorbitância, o que não se 
verifica no caso dos autos.
8. De acordo com orientação sumulada do STJ, "A correção monetária 
do valor da indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento" (Enunciado 362). Essa foi a conclusão do acórdão 
recorrido, de modo que não merece sofrer reforma.
9. No tocante aos juros moratórios, a tese do recorrente está baseada no 
art. 406 do CC. Sucede que tal questão não foi apreciada à luz do 
regime de Direito Privado, razão pela qual dela não se pode conhecer, 
por falta de prequestionamento (Súmula 211/STJ).
10. Recurso Especial da União provido. Recurso Especial de Luciano 
Antônio Amâncio prejudicado. (Resp nº 1.493.726/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015)
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Por fim, quanto à possibilidade de afastamento da responsabilidade do 

Estado do Paraná, no citado precedente foi pacificado que, "Além da resistência 
das Universidades ao registro dos diplomas, em razão do Parecer 139/2007 do 
Conselho Nacional de Educação, o Tribunal a quo constatou que o Estado do 
Paraná instituiu posteriormente requisito não previsto inicialmente na 
Deliberação 04/2002 do Conselho Estadual de Educação, a saber: de que 
somente os alunos que exerciam a docência sob vínculo empregatício formal 
teriam direito à certificação.(...) A revisão de tal entendimento para afastar do 
Estado do Paraná a responsabilidade pelo não fornecimento do diploma 
pleiteado pela recorrida exige revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ), uma vez que a alegação 
do recorrente é de que seria "fato incontroverso que o real obstáculo ao registro 
e expedição do diploma, professora voluntária, que realizou o Curso de 

Capacitação foi o parecer 139/07 do CNE." 
Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial da União para 

afastar a condenação que lhe foi imposta a título de responsabilidade 
extracontratual, bem como todos os correlatos deveres estabelecidos no acórdão 
recorrido e nego seguimento ao recurso especial do Estado do Paraná.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É voto.
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TATIANA DE AZEVEDO LAHÓZ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : MARIZETE CÉLIA DE BASTIANI CICHOCKI
ADVOGADOS : DIEGO CANTON

WILIAN NORIO MISSAWA
VOLMIR ZOLET DA SILVA JUNIOR

AGRAVADO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : PATRICIA YAMASAKI TEIXEIRA

RODRIGO BIEZUS
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LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
LEONARDO TEIXEIRA FREIRE
TATIANA DE AZEVEDO LAHÓZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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